
Atenção

Em virtude da importância e da repercussão das Ações Coletivas
Estruturais, foi inserida na página do NAC uma aba específica sobre as
Ações Coletivas Estruturais em acompanhamento. Ao deparar com
alguma ação de seu interesse ou de interesse público, o usuário poderá
consultar a petição inicial e eventuais medidas de urgência concedidas. 
Tem conhecimento de algum processo coletivo estrutural em
tramitação? Entre em contato conosco.

Acesse aqui

Últimas Notícias

TEMAS
REPETITIVOS 60,

589 E 923

O STJ estabeleceu precedente qualificado no

sentido de que, “ajuizada ação coletiva atinente a

macro-lide geradora de processos multitudinários,

suspendem-se as ações individuais, no aguardo do

julgamento da ação coletiva”.
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Suspensão das Ações Individuais em decorrência de
Ação Coletiva

Em observância do entendimento         
exarado pelo STJ, cabe aos
Magistrados, após análise do
preenchimento dos requisitos     de
admissibilidade da peça  inicial,   
suspender o  trâmite das individuais.

Ao se movimentar a decisão, deve-se utilizar o código 272 e, no
complemento, incluir o número da ação coletiva que ensejou a
suspensão.

Ações Coletivas Estruturais

Acesse aqui

https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/nugepnac/nac/
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=60&cod_tema_final=60
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/nugepnac/nac/


Principais Ações Coletivas monitoradas

CASO HURB: O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG)
firmou termo de cooperação com o Tribunal de Justiça do Rio
de Janeiro (TJRJ), de natureza preventiva, para que as ações
civis públicas que venham a ser ajuizadas na Justiça mineira
contra a Hurb Technologies S.A. sejam encaminhadas à 4ª
Vara Empresarial do Rio de Janeiro, onde já tramitam duas
ações coletivas, ajuizadas pelo Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro (processo nº 0871577-31.2022.8.19.0001) e
pelo Instituto Brasileiro de Cidadania (processo nº
085466959.2023.8.19.0001).

Destaques

CASO NETFLIX:  Ação Civil Pública ajuizada pelo
Instituto de Defesa Coletiva, alegando a ocorrência
de supostas práticas ilegais por parte da Netflix,
como cobrança indevida de serviços e propaganda
abusiva. Foram identificadas duas outras ações
coletivas, nos Estados do Rio de Janeiro e Paraná.
Determinou-se a remessa de ambas as ações para o
juízo prevento, da 34ª Vara Cível da comarca de
Belo Horizonte.

Atenção

Caso 123 Milhas - Criação de assunto no PJE 

Foi criado, no PJe, o assunto  "123 Milhas (Linha Promo)"  código 50025,

na árvore 12467 "Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e

Repercussão". O objetivo é auxiliar na identificação do volume de ações e

na rastreabilidade dos processos suspensos, viabilizando-se uma atuação

mais racional e eficiente dos NACs e dos Centros de Inteligência.

CASO ARCATA: Ação Civil Pública (processo nº. 5223812-87.2023.8.13.0024)
ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais em face de Locke
Serviços Odontológicos LTDA – ARCATA, em razão da interrupção repentina de
tratamentos odontológicos previamente contratados, o que teria causado, além
de prejuízo financeiro, danos morais e estéticos a um número expressivo de
consumidores. 
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https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/institucional/nugepnac/nac/

